
 

 

 ESTUDO TÀCNICO PRELIMINAR ó ETP  
OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

 
î O presente Estudo TÎcnico Preliminar Î  elaborado em 
conformidade nos artigos 6ª, inciso XX, e 18, ® 1ª da 
Nova Lei de LicitaÈ̄ es nª 14.133/2021.ï  

 
DADOS DO ’ RGƒ O SOLICITANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAREIRO 
GerÏncia de Engenharia e Assessoria TÎcnica. 
DADOS CADASTRAIS: 
’ RGƒ O INTERESSADO: Secretaria Municipal de AssistÏncia Social ó SEMAS. 
ENDERE» O: Avenida Mario Jorge Guedes Nª 391. 
BAIRRO: SebastiÂo Borges. 
CIDADE: Careiro/AM. 
UF: Amazonas/AM. 
CEP: 69.250.000. 
 
NECESSIDADE DO ’ RGƒ O REQUISITANTE: ContrataÈÂo de Empresa Especializada para a 
ExecuÈÂo de Obras de EstruturaÈÂo da Rede de ServiÈos do Sistema ‹ nico de AssistÏncia Social 
(SUAS) ó ConstruÈÂo de Centro de ConvivÏncia, conforme o Contrato de Repasse nª 
951993/2023/MDASCF/CAIXA. 

 
LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

ABNT ó AssociaÈÂo Brasileira de Normas TÎcnicas. 
NBR ó Norma Brasileira. 
BDI ó B˜ nus e Despesas Indiretas. 
SPDA ó Sistema de ProteÈÂo contra Descargas AtmosfÎ ricas. 
CREA ó Conselho Regional de Engenharia e Agronomia. 
SINAPI ó Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e œndices da ConstruÈÂo Civil. 
CAU/CREA ó Registro do profissional respons„vel (arquitetura e engenharia). 
MDAS ó MinistÎ rio do Desenvolvimento e AssistÏncia Social, FamÔlia e Combate ‚  Fome. 
CAIXA ó Caixa Econ˜ mica Federal. 
LOAS ó Lei Org‰nica da AssistÏncia Social. 
 
1. DESCRI» ƒ O DA NECESSIDADE: 

î FundamentaÈÂo: DescriÈÂo da necessidade da 
contrataÈÂo, considerado o problema a ser resolvido sob a 
perspectiva do interesse p˝ blico. (Inciso I do ® 1± do art. 18 
da Lei 14.133/2021ï . 

 
A presente demanda tem por finalidade atender ‚  necessidade da Secretaria Municipal de AssistÏncia 
Social ó SEMAS, por meio da contrataÈÂo de empresa especializada para a execuÈÂo das obras de 
estruturaÈÂo da Rede de ServiÈos do Sistema ‹ nico de AssistÏncia Social (SUAS), com foco na 
construÈÂo de um Centro de ConvivÏncia da FamÔlia no municÔpio de Careiro/AM, conforme o 
Contrato de Repasse nª 951993/2023/MDASCF/CAIXA. 



 

 

A construÈÂo do Centro de ConvivÏncia da FamÔlia busca atender de forma mais eficaz ‚s situaÈ̄ es 
de vulnerabilidade e ‚s potencialidades da populaÈÂo, promovendo aÈ̄ es socioassistenciais que 
possibilitem a melhoria da qualidade de vida das famÔlias e indivÔduos em situaÈÂo de vulnerabilidade 
social, por meio do fortalecimento dos vÔnculos familiares e comunit„rios e da ampliaÈÂo do acesso 
aos direitos de cidadania. 
O p˝ blico benefici„rio abrange famÔlias e indivÔduos em situaÈÂo de risco e vulnerabilidade social, 
incluindo crianÈas, adolescentes, jovens, mulheres e idosos, que enfrentam condiÈ̄ es de pobreza, 
precariedade no acesso aos serviÈos p˝ blicos essenciais, fragilizaÈÂo de vÔnculos de pertencimento e 
sociabilidade, ou qualquer outra circunst‰ncia que comprometa sua proteÈÂo e integraÈÂo social. 
Atualmente, o municÔpio de Careiro nÂo dispˉ e de um espaÈo fÔsico adequado para o desenvolvimento 
contÔnuo e planejado das aÈ̄ es socioassistenciais do SUAS. As atividades voltadas ‚  convivÏncia e 
fortalecimento de vÔnculos sÂo executadas em locais improvisados, sem a infraestrutura necess„ria 
para atender ‚s demandas da comunidade, o que compromete a efetividade das polÔticas p˝ blicas e a 
qualidade do atendimento oferecido ‚  populaÈÂo. 
Dessa forma, a implantaÈÂo deste equipamento p˝ blico Î  essencial para o fortalecimento da rede 
socioassistencial municipal, ampliando a capacidade de atendimento e proporcionando um ambiente 
seguro, acessÔvel e multifuncional, destinado ‚  execuÈÂo de atividades de convivÏncia, integraÈÂo 
comunit„ria, capacitaÈÂo e promoÈÂo da cidadania. 
O Centro de ConvivÏncia ser„, portanto, um espaÈo de referÏncia para a comunidade, contribuindo 
para a prevenÈÂo de situaÈ̄ es de risco social, o fortalecimento dos laÈos familiares, a valorizaÈÂo da 
vida coletiva e o exercÔcio pleno da cidadania, em conson‰ncia com as diretrizes da PolÔtica Nacional 
de AssistÏncia Social e do Sistema ‹ nico de AssistÏncia Social (SUAS). 
Assim, a necessidade desta contrataÈÂo justifica-se pela relev‰ncia social do investimento, que visa 
garantir infraestrutura p˝ blica adequada e permanente para o desenvolvimento de aÈ̄ es 
socioassistenciais, assegurando melhores condiÈ̄ es de atendimento, inclusÂo e proteÈÂo social ‚  
populaÈÂo do municÔpio de Careiro/AM. 
 
2. ¬ REA REQUISITANTE: 

¬ REA/’ RGƒ O REQUISITANTE RESPONS¬ VEL 
Secretaria Municipal de AssistÏncia Social Neilson de Sena Costa 

Apoio TÎcnico: GerÏncia de Engenharia e Assessoria TÎcnica 
 
A presente demanda tem origem na Secretaria Municipal de AssistÏncia Social (SEMAS), a qual, no 
exercÔcio de suas atribuiÈ̄ es institucionais, identificou a necessidade de estruturar e ampliar a rede de 
serviÈos socioassistenciais no MunicÔpio de Careiro/AM, por meio da construÈÂo de um Centro de 
ConvivÏncia da FamÔlia. 
A proposta visa atender ‚s diretrizes do Sistema ‹ nico de AssistÏncia Social (SUAS), fortalecendo a 
polÔtica p˝ blica voltada ‚  proteÈÂo social b„sica e ‚  promoÈÂo de espaÈos de convivÏncia e 
fortalecimento de vÔnculos familiares e comunit„rios. O equipamento p˝ blico ser„ destinado ao 
atendimento de crianÈas, adolescentes, jovens, mulheres, idosos e famÔlias em situaÈÂo de 
vulnerabilidade social, promovendo atividades socioeducativas, culturais e de inclusÂo cidadÂ. 
A GerÏncia de Engenharia e Assessoria TÎcnica presta apoio ‚  SEMAS no planejamento, elaboraÈÂo 
do projeto, definiÈÂo das especificaÈ̄ es tÎ cnicas e dimensionamento dos serviÈos necess„rios ‚  
execuÈÂo da obra, assegurando que todas as etapas observem os padrˉ es de qualidade, economicidade 



 

 

e conformidade com as normas da ABNT, legislaÈ̄ es vigentes e orientaÈ̄ es da CAIXA Econ˜ mica 
Federal, conforme o Contrato de Repasse nª 951993/2023/MDASCF/CAIXA. 
 
3. DESCRI» ƒ O DOS REQUISITOS DA CONTRATA» ƒ O: 

î FundamentaÈÂo: DescriÈÂo dos requisitos necess„rios e 
suficientes ‚  escolha da soluÈÂo. (Inciso III do ® 1± do art. 
18 da Lei 14.133/2021ï . 

 
A presente contrataÈÂo tem como objetivo a execuÈÂo completa das obras de construÈÂo do Centro de 
ConvivÏncia da FamÔlia, incluindo todas as instalaÈ̄ es complementares de infraestrutura, como redes 
elÎ tricas, hidr„ulicas e sanit„rias, cobertura, esquadrias, revestimentos, pintura, urbanizaÈÂo, 
paisagismo e adequaÈÂo ‚s normas de acessibilidade. 
A realizaÈÂo desta obra Î  fundamental para garantir funcionalidade, seguranÈa, qualidade tÎ cnica e 
conformidade normativa, assegurando a entrega de um equipamento p˝ blico capaz de atender ‚s 
demandas da populaÈÂo em situaÈÂo de vulnerabilidade social, promovendo o fortalecimento dos 
vÔnculos familiares e comunit„rios e ampliando o acesso a direitos sociais e de cidadania. 
A seguir, apresentam-se os requisitos essenciais da contrataÈÂo, abrangendo modalidade de licitaÈÂo, 
regime de execuÈÂo, habilitaÈÂo tÎcnica e obrigaÈ̄ es das partes: 
3.1. Modalidade e Regime de ExecuÈÂo: 

a) A contrataÈÂo ser„ realizada por licitaÈÂo na modalidade ConcorrÏncia, na forma eletr˜ nica, 
adotando o critÎ rio de menor preÈo global, em conformidade com os artigos 6ª, inciso 
XXXVIII, 17, ®2ª, e 34 da Lei nª 14.133/2021. 
A escolha desta modalidade justifica-se pelo porte da obra, complexidade tÎ cnica e necessidade 
de ampla competitividade entre empresas especializadas, garantindo julgamento tÎcnico e 
econ˜ mico adequado. 

b) O regime de execuÈÂo ser„ empreitada por preÈo global, conforme inciso I do art. 46 da Lei nª 
14.133/2021. 
Neste regime, a contratada assume integral responsabilidade pela execuÈÂo da obra, incluindo 
fornecimento de materiais, mobilizaÈÂo de equipe, gestÂo e supervisÂo tÎcnica, devendo 
cumprir rigorosamente os prazos, metas e resultados pactuados no contrato. 

c) Trata-se de serviÈos comuns de engenharia, plenamente definidos em projeto b„sico e 
memorial descritivo, com padrÂo de execuÈÂo compatÔvel com normas da ABNT e legislaÈÂo 
federal, estadual e municipal, garantindo padronizaÈÂo, seguranÈa e qualidade na entrega da 
obra. 

3.2. Requisitos de HabilitaÈÂo TÎcnica: 
a) Os interessados deverÂo comprovar atuaÈÂo em ramo de atividade compatÔvel com o objeto da 

licitaÈÂo, apresentando documentaÈÂo completa que demonstre capacidade tÎcnica, 
operacional e profissional, conforme previsto no art. 62, inciso II, da Lei nª 14.133/2021. 

3.2.1. CertificaÈÂo da Pessoa JurÔdica: 
a) Registro ativo no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) ou no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia (CREA), assegurando a legalidade e habilitaÈÂo tÎcnica da empresa 
para execuÈÂo de obras de engenharia civil. 



 

 

b) ComprovaÈÂo de experiÏncia por meio de atestados de capacidade tÎcnica emitidos por ˆ rgÂos 
p˝ blicos ou privados, que demonstrem a competÏncia da empresa em gerir obras de porte e 
complexidade semelhantes ao objeto da licitaÈÂo. 

3.2.2. CertificaÈÂo da Pessoa FÔsica: 
a) Registro ativo no CAU ou CREA de todos os profissionais tÎcnicos que participarÂo da 

execuÈÂo da obra, garantindo que a gestÂo tÎ cnica seja conduzida por profissionais legalmente 
habilitados. 

b) Obrigatˆ ria a presenÈa de pelo menos um engenheiro civil ou arquiteto e urbanista, respons„vel 
tÎcnico pelo acompanhamento, fiscalizaÈÂo e assinatura das mediÈ̄ es de serviÈos executados. 

3.2.3. Capacidade Operacional da Empresa: 
a) ApresentaÈÂo de atestados tÎcnicos de obras concluÔdas ou em andamento, podendo ser 

somados para atender aos requisitos mÔnimos de experiÏncia. 
b) Os documentos devem evidenciar a competÏncia da empresa em gerir obras complexas, 

cumprir prazos e entregar serviÈos com qualidade, seguranÈa e conformidade normativa. 
3.2.4. Capacidade Profissional do Respons„vel TÎcnico: 

a) ApresentaÈÂo de CertidÂo de Acervo TÎcnico (CAT) ou documento equivalente, comprovando 
experiÏncia do respons„vel tÎcnico em obras similares. 

b) O respons„vel tÎ cnico deve possuir conhecimento e pr„tica suficientes para supervisionar a 
execuÈÂo da obra, assegurando conformidade com normas tÎ cnicas, padrˉ es de qualidade e 
exigÏncias contratuais. 

3.2.5. VÔnculo EmpregatÔcio: 
a) ComprovaÈÂo formal do vÔnculo empregatÔcio de cada profissional ou declaraÈÂo de 

contrataÈÂo futura, garantindo a participaÈÂo efetiva durante toda a execuÈÂo da obra. 
b) SubstituiÈ̄ es de profissionais sˆ  poderÂo ocorrer mediante aprovaÈÂo da fiscalizaÈÂo, com 

profissionais de experiÏncia equivalente ou superior, assegurando continuidade e qualidade 
tÎcnica. 

c) À vedado que um mesmo profissional comprove vÔnculo em mais de uma licitante, sob pena 
de inabilitaÈÂo da empresa. 

3.3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
A empresa vencedora do certame, doravante denominada CONTRATADA, obriga-se, além do 
disposto em lei e nos demais instrumentos contratuais, a cumprir integralmente as seguintes 
responsabilidades, assegurando a correta execução da obra, a observância dos prazos e a preservação 
do interesse público: 
3.3.1. Assumir integral responsabilidade pela boa execução, qualidade, eficiência e regularidade dos 
serviços, respondendo por quaisquer danos materiais ou morais decorrentes de falhas na execução, 
sejam causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, desde que a responsabilidade lhe 
seja imputável. 
3.3.2. Prestar todas as informações, dados técnicos, relatórios e esclarecimentos solicitados pelo 
CONTRATANTE, dentro dos prazos estabelecidos, assegurando transparência e adequada 
fiscalização contratual. 
3.3.3. Manter sigilo absoluto, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, acerca de 
quaisquer informações, documentos, projetos, especificações técnicas ou assuntos estratégicos do 
CONTRATANTE ou de terceiros, de que venha a tomar conhecimento em razão da execução do 
objeto. 



 

 

3.3.4. Manter quadro de pessoal suficiente e qualificado para garantir a continuidade dos serviços, 
evitando interrupções por motivos de férias, faltas, licenças, greves, rescisões contratuais ou quaisquer 
outras circunstâncias, sob pena de aplicação das sanções previstas em contrato. 
3.3.5. Substituir, sempre que necessário e mediante solicitação da fiscalização, o preposto ou qualquer 
profissional que atue em desacordo com as normas contratuais ou que prejudique a execução regular 
da obra. 
3.3.6. Executar todos os serviços rigorosamente em conformidade com o contrato, projeto básico, 
memorial descritivo e anexos técnicos. 
3.3.7. Cumprir integralmente e sem atrasos os prazos estabelecidos no cronograma físico-financeiro 
aprovado e nos demais instrumentos do processo licitatório. 
3.3.8. Manter atualizados os meios de comunicação fornecidos ao CONTRATANTE, garantindo 
efetiva comunicação durante toda a execução contratual. 
3.3.9. Disponibilizar, por sua conta e risco, todas as ferramentas, equipamentos, máquinas, insumos e 
materiais necessários, respeitando os padrões de qualidade exigidos. 
3.3.10. Manter, em local acessível no canteiro de obras, projetos, memoriais descritivos, cadernos de 
encargos, ARTs/RRTs, alvarás, licenças e demais documentos técnicos, à disposição da fiscalização 
do CONTRATANTE. 
3.3.11. Responsabilizar-se integralmente por todos os custos relacionados ao fornecimento de 
materiais, mão de obra, equipamentos e encargos decorrentes da execução do contrato, até o 
recebimento definitivo do objeto. 
3.3.12. Responder, de forma exclusiva, pelos custos dos serviços, incluindo salários, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais obrigações legais, sem qualquer 
responsabilidade subsidiária ou solidária do CONTRATANTE. 
3.3.13. Arcar integralmente com responsabilidades civis, trabalhistas e previdenciárias decorrentes de 
acidentes de trabalho ou outros fatos relacionados à execução da obra, isentando o CONTRATANTE 
de quaisquer ônus. 
3.3.14. Adotar, sempre que possível, critérios de sustentabilidade ambiental, econômica e social, 
incorporando práticas que reduzam desperdícios, promovam eficiência energética e assegurem uso 
racional dos recursos naturais. 
3.3.15. Providenciar junto ao CAU/CREA todas as Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) 
ou Registros de Responsabilidade Técnica (RRTs), abrangendo todas as especialidades da execução, 
bem como inscrição no CNO, sob pena de retenção de pagamentos de medições. 
3.3.16. Cumprir rigorosamente Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e 
Municipais, assim como normas de concessionárias de serviços públicos e entidades reguladoras 
aplicáveis. 
3.3.17. Executar todos os serviços previstos no projeto básico e memorial descritivo, garantindo que a 
obra seja concluída conforme especificações técnicas e padrões de qualidade. 
3.3.18. Manter, durante toda a execução contratual, profissional técnico habilitado junto ao 
CAU/CREA, aceito pelo CONTRATANTE, responsável por acompanhar a obra, assinar instruções 
técnicas, atestar medições e responder por todos os aspectos técnicos relacionados à execução do 
objeto. 
3.3.19. Manter as áreas de trabalho e circunvizinhança da obra limpas, organizadas e seguras, 
cumprindo integralmente as Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho (NRs), 



 

 

garantindo uso de uniformes, equipamentos de proteção individual (EPIs) e demais medidas de 
proteção coletiva. 
3.6. OBRIGA» ◊ ES DA CONTRATANTE: 
A CONTRATANTE obriga-se, alÎm do disposto em lei e nos demais instrumentos contratuais, a 
cumprir integralmente as seguintes responsabilidades, garantindo condiÈ̄ es adequadas para a 
execuÈÂo da obra e a fiscalizaÈÂo rigorosa do cumprimento contratual: 
3.6.1. Promover todas as condiÈ̄ es necess„rias para a execuÈÂo contratual, assegurando que todas as 
etapas possam ser realizadas de forma regular, sem entraves administrativos, tÎcnicos ou logÔsticos, de 
modo a viabilizar o cumprimento integral das obrigaÈ̄ es assumidas pela CONTRATADA. 
3.6.2. Assegurar livre acesso das pessoas credenciadas pela CONTRATADA aos locais de execuÈÂo 
dos serviÈos, permitindo entrada, permanÏncia e movimentaÈÂo de pessoal, materiais, equipamentos e 
veÔculos, desde que previamente autorizados e identificados, sem prejudicar a normalidade das 
atividades da AdministraÈÂo P˝ blica e garantindo a seguranÈa durante as atividades. 
3.6.3. Publicar o extrato do contrato e de seus aditivos, se houver, no ˆ rgÂo oficial de divulgaÈÂo dos 
atos administrativos do MunicÔpio, garantindo plena publicidade e transparÏncia, em conformidade 
com o artigo 37 da ConstituiÈÂo Federal e as disposiÈ̄ es da Lei nª 14.133/2021. 
3.6.4. Controlar e acompanhar toda a execuÈÂo do contrato por meio da fiscalizaÈÂo designada, 
exercendo o poder-dever de verificar o cumprimento das obrigaÈ̄ es da CONTRATADA, incluindo 
aspectos tÎcnicos, legais, administrativos, trabalhistas e ambientais. 
3.6.5. Designar gestor operacional para acompanhamento do contrato, atuando como elo entre a 
AdministraÈÂo P˝ blica e a CONTRATADA, emitindo orientaÈ̄ es, recebendo informaÈ̄ es, 
registrando ocorrÏncias e assegurando o cumprimento rigoroso das disposiÈ̄ es contratuais e legais. 
3.6.6. Disponibilizar ‚  CONTRATADA todos os dados, projetos, especificaÈ̄ es tÎcnicas, licenÈas, 
autorizaÈ̄ es e instruÈ̄ es complementares indispens„veis ‚  execuÈÂo do objeto, garantindo que os 
serviÈos sejam realizados com base em informaÈ̄ es claras, completas e atualizadas, em conformidade 
com os padrˉ es tÎ cnicos exigidos. 
3.6.7. Fiscalizar a execuÈÂo dos serviÈos por meio de representante habilitado, com competÏncia para 
verificar a conformidade das etapas com o Projeto B„sico e o Memorial Descritivo, determinando a 
correÈÂo de eventuais falhas, exigindo regularizaÈ̄ es e submetendo ‚  autoridade superior decisˉ es que 
ultrapassem sua competÏncia fiscalizatˆ ria. 
3.6.8. Emitir Ordens de ServiÈo com antecedÏncia mÔnima de cinco (5) dias consecutivos da data 
prevista para inÔcio da execuÈÂo, permitindo que a CONTRATADA organize adequadamente a 
mobilizaÈÂo de pessoal, equipamentos e materiais. 
3.6.9. Analisar, por meio da Equipe de FiscalizaÈÂo designada, os Boletins de MediÈÂo Mensais 
emitidos pela CONTRATADA, verificando a efetiva execuÈÂo dos serviÈos, a conformidade das 
quantidades e especificaÈ̄ es tÎcnicas, de modo a validar os valores apresentados para pagamento, 
considerando as assinaturas do respons„vel tÎcnico da CONTRATADA e do fiscal designado pela 
CONTRATANTE. 
3.6.10. Fiscalizar o andamento da obra, com Ïnfase nos prazos de execuÈÂo e marcos contratuais 
definidos no Cronograma FÔsico-Financeiro, observando o cumprimento dos prazos contratuais e 
determinando ajustes sempre que necess„rio. A CONTRATANTE poder„, caso a necessidade p˝ blica 
assim exija, promover readequaÈ̄ es no cronograma, desde que a execuÈÂo permaneÈa dentro dos 
limites legais e sem prejuÔzo da qualidade da obra. 
 



 

 

4. ALTERNATIVAS DISPONœVEIS NO MERCADO: 
î FundamentaÈÂo: Levantamento de mercado, que consiste na 
an„lise das alternativas possÔveis, e justificativa tÎcnica e 
econ˜ mica da escolha do tipo de soluÈÂo a contratar. (Inciso V do 
® 1± do art. 18 da Lei 14.133/2021).ï  

 
Para atender de forma eficaz ‚  demanda de construÈÂo do Centro de ConvivÏncia da FamÔlia, foram 
avaliadas diversas alternativas disponÔveis no mercado, com o objetivo de identificar a soluÈÂo que 
melhor atenda aos requisitos tÎcnicos, legais, financeiros e operacionais, garantindo qualidade, 
seguranÈa, eficiÏncia e cumprimento de prazos. 
4.1 Alternativa 1 ó ExecuÈÂo pela equipe prˆ pria da Prefeitura: Esta alternativa prevÏ  que a obra 
seja executada exclusivamente pelos servidores e tÎcnicos do quadro da Prefeitura, utilizando os 
equipamentos e recursos disponÔveis internamente. A Prefeitura seria respons„vel por todo o 
planejamento, aquisiÈÂo de materiais, mobilizaÈÂo de equipes e supervisÂo tÎcnica. 

a) Vantagens: 
• Maior controle direto sobre todas as etapas da obra; 
• PossÔvel reduÈÂo de custos com margem de lucro de empresa terceirizada; 
• GestÂo integrada com supervisÂo direta pelos ˆ rgÂos municipais. 
b) Desvantagens: 
• LimitaÈÂo de pessoal tÎcnico especializado em engenharia civil, elÎ trica, hidr„ulica e 

urbanizaÈÂo; 
• Risco elevado de atrasos devido ‚  conciliaÈÂo de atividades internas com a execuÈÂo da obra; 
• Necessidade de aquisiÈÂo adicional de equipamentos e eventual contrataÈÂo terceirizada; 
• Dificuldades logÔsticas, especialmente em „reas remotas, que podem comprometer o 

cronograma e a qualidade. 
Embora essa alternativa apresente custo potencialmente menor, sua execuÈÂo se mostra invi„vel para 
uma obra de grande porte e com prazos definidos, devido ‚  limitaÈÂo tÎcnica e operacional. 
4.2 Alternativa 2 ó ContrataÈÂo de empresa especializada via licitaÈÂo p˝ blica: Nesta alternativa, 
a obra seria executada por empresa privada especializada, selecionada por meio de processo licitatˆ rio 
regular. A contratada seria respons„vel por todas as etapas da obra, incluindo fornecimento de 
materiais, mobilizaÈÂo de equipes qualificadas, execuÈÂo dos serviÈos de engenharia civil, elÎ trica, 
hidr„ulica, sanit„ria e urbanizaÈÂo, bem como supervisÂo tÎcnica contÔnua. 

a) Vantagens: 
• Garantia de execuÈÂo conforme padrˉ es tÎcnicos exigidos; 
• ExperiÏncia comprovada da empresa em obras p˝ blicas, assegurando eficiÏncia e menor risco 

de retrabalho; 
• ReduÈÂo de riscos jurÔdicos e administrativos para a Prefeitura; 
• FiscalizaÈÂo especializada pelo ˆ rgÂo competente; 
• Cumprimento integral do cronograma fÔsico-financeiro e das normas de acessibilidade e 
• Maior previsibilidade de custos e controle de qualidade, com base em metodologias e planilhas 

detalhadas. 
b) Desvantagens: 
• Necessidade de conduÈÂo de processo licitatˆ rio formal, com cumprimento dos prazos legais; 



 

 

• Custos mais elevados em comparaÈÂo ‚  execuÈÂo interna, devido ao pagamento de serviÈos 
especializados e encargos da empresa contratada. 

Essa alternativa Î  considerada a mais adequada e segura, garantindo entrega da obra com qualidade, 
no prazo e conforme normas tÎcnicas, mitigando riscos ‚  administraÈÂo p˝ blica. 
4.3 Alternativa 3 ó Parceria P˝ blico-Privada (PPP) ou convÏnio: Consiste na execuÈÂo da obra 
mediante parceria com o setor privado ou outro ente p˝ blico, compartilhando responsabilidades 
tÎcnicas, financeiras e operacionais. 

a) Vantagens: 
• Possibilidade de aporte de recursos adicionais e compartilhamento de riscos financeiros; 
• Acesso a mÂo de obra especializada e tecnologia do parceiro privado; 
• ReduÈÂo de encargos administrativos diretos sobre a Prefeitura. 
b) Desvantagens: 
• Maior complexidade na formalizaÈÂo do contrato, exigindo estudos detalhados e garantias; 
• Prazos mais longos para negociaÈÂo e inÔcio da obra; 
• Dificuldade de fiscalizaÈÂo direta, impactando a gestÂo dos recursos p˝ blicos; 
• Incompatibilidade com a necessidade urgente de entrega da obra. 

Embora traga recursos externos e expertise, esta alternativa nÂo atende ‚  urgÏncia e aumenta 
complexidade administrativa, tornando-se invi„vel no contexto atual. 
4.4 Alternativa 4 ó ContrataÈÂo emergencial ou dispensa de licitaÈÂo: Prevista no art. 75 da Lei 
14.133/2021, essa alternativa permite contrataÈÂo direta em casos de emergÏncia ou risco de prejuÔzo 
ao interesse p˝ blico. 

• Vantagens: 
• InÔcio imediato da obra, reduzindo o tempo de inatividade; 
• Rapidez na mobilizaÈÂo de equipes e equipamentos. 
• Desvantagens: 
• Necessidade de justificativa detalhada de emergÏncia; 
• Risco de questionamento jurÔdico ou administrativo; 
• ReduÈÂo da competitividade e transparÏncia; 
• LimitaÈÂo na escolha da melhor proposta tÎcnica e financeira. 

Embora ofereÈa agilidade, nÂo Î  aplic„vel ao caso, pois h„ previsÂo orÈament„ria e possibilidade de 
licitaÈÂo regular, sendo juridicamente mais seguro contratar via processo licitatˆ rio. 
4.5 Comparativo das Alternativas: 

Alternativa Viabilidade 
Técnica 

Viabilidade 
Econômica 

Prazo de 
Execução 

Adequação 
Legal Observações 

Execução por equipe 
própria da Prefeitura Baixa Média Longo Alta 

A Administração não 
dispõe de equipe técnica e 

estrutura operacional 
suficiente para execução 

direta de obra dessa 
complexidade. 

Demandaria aquisição de 
maquinário, insumos e 

contratação temporária de 
mão de obra, o que geraria 
custos elevados e atrasos. 



 

 

Contratação de 
empresa especializada 
via licitação pública 

Alta Média/Alta Adequado Alta 

Alternativa mais eficiente, 
assegura mão de obra 

qualificada, cumprimento 
de normas técnicas, 
controle de custos e 
fiscalização efetiva. 

Permite concorrência justa, 
transparência e 

atendimento aos princípios 
da Lei nº 14.133/2021. 

Parceria Público-
Privada (PPP) ou 

Convênio 
Média Média Longo Média 

Exigiria complexa 
modelagem jurídica, 
análise de viabilidade 

econômico-financeira e 
longo tempo de tramitação, 

o que inviabiliza o 
atendimento da demanda 

em tempo hábil. 

Contratação 
emergencial 
(dispensa) 

Alta Média/Alta Curto Restrita 

Não aplicável, visto que 
não há situação de 

urgência caracterizada nos 
termos do art. 75 da Lei nº 
14.133/2021. Além disso, 
a execução de obra dessa 

natureza requer 
planejamento e licitação 

regular. 
 
Apˆ s an„lise criteriosa de todas as alternativas apresentadas, conclui-se que a contrataÈÂo de empresa 
especializada, por meio de processo licitatˆ rio regular, representa a soluÈÂo mais adequada, segura e 
eficiente para a execuÈÂo do objeto. Essa opÈÂo assegura que a obra ser„ realizada com padrˉ es elevados 
de qualidade tÎcnica, cumprimento rigoroso dos prazos estabelecidos e observ‰ncia integral ‚ s normas 
legais e regulamentares vigentes, minimizando eventuais riscos de ordem tÎcnica, jurÔdica e financeira. 
AlÎm disso, a adoÈÂo desse modelo possibilita fiscalizaÈÂo efetiva e contÔnua pela GerÏncia de Engenharia 
e Assessoria TÎcnica da AdministraÈÂo, garantindo a correta aplicaÈÂo dos recursos p˝ blicos e o pleno 
controle das etapas executivas. Dessa forma, viabiliza-se a entrega de um Centro de ConvivÏncia da 
FamÔlia moderno, funcional, seguro e plenamente adequado ‚s necessidades da populaÈÂo local, 
contribuindo para o fortalecimento das polÔticas sociais e para a melhoria da qualidade de vida no 
municÔpio. 
A decisÂo, portanto, reafirma o compromisso da gestÂo p˝ blica com a eficiÏncia administrativa, a 
transparÏncia e o interesse p˝ blico, em estrita conformidade com os princÔpios norteadores da Lei nª 
14.133/2021, assegurando uma contrataÈÂo planejada, sustent„vel e alinhada aos objetivos estratÎgicos da 
AdministraÈÂo Municipal. 
 
5. DESCRI» ƒ O DA SOLU» ƒ O COMO UM TODO: 

î FundamentaÈÂo: DescriÈÂo da SoluÈÂo como um todo, inclusive 
das exigÏncias relacionadas ‚  manutenÈÂo e ‚  assistÏncia tÎcnica, 
quando for o caso. (Inciso VII do ® 1± do art. 18 da Lei 
14.133/2021).ï  



 

 

A soluÈÂo proposta visa ‚  contrataÈÂo de empresa especializada em engenharia civil para a execuÈÂo 
integral da obra de construÈÂo do Centro de ConvivÏncia da FamÔlia do MunicÔpio de Careiro/AM, 
incluindo o fornecimento de materiais, mÂo de obra, equipamentos e todos os insumos necess„rios 
para a completa execuÈÂo do empreendimento, conforme projeto b„sico, memorial descritivo e 
planilha orÈament„ria elaborados pela AdministraÈÂo P˝ blica. 
O Centro de ConvivÏncia da FamÔlia tem como finalidade oferecer um espaÈo p˝ blico moderno, 
acessÔvel e multifuncional, destinado ‚  promoÈÂo de aÈ̄ es sociais, culturais, educativas e recreativas 
voltadas ao fortalecimento dos vÔnculos familiares e comunit„rios. O empreendimento integra a 
polÔtica p˝ blica municipal de valorizaÈÂo da famÔlia e de inclusÂo social, sendo um equipamento 
estruturante que proporcionar„ melhoria direta na qualidade de vida da populaÈÂo e ampliaÈÂo do 
acesso a serviÈos sociais e de cidadania. 
A soluÈÂo contempla a execuÈÂo completa da edificaÈÂo e de sua infraestrutura de apoio, abrangendo 
todas as etapas tÎcnicas, desde a preparaÈÂo do terreno atÎ  o acabamento final, incluindo fundaÈ̄ es, 
estruturas, instalaÈ̄ es prediais, urbanizaÈÂo e paisagismo. A contrataÈÂo permitir„ que a obra seja 
conduzida dentro dos padrˉ es de qualidade, durabilidade e eficiÏncia exigidos pela legislaÈÂo vigente, 
garantindo pleno atendimento aos princÔpios do planejamento, eficiÏncia, sustentabilidade, 
economicidade e interesse p˝ blico, previstos na Lei nª 14.133/2021. 
A execuÈÂo ser„ pautada em critÎ rios de responsabilidade tÎcnica, conformidade normativa e controle 
de qualidade, com a utilizaÈÂo de metodologia construtiva racionalizada, materiais certificados e mÂo 
de obra qualificada, reduzindo desperdÔcios e assegurando o cumprimento rigoroso do cronograma 
fÔsico-financeiro. A contratada dever„ observar as normas da ABNT, as Normas Regulamentadoras de 
SeguranÈa e Sa˝ de no Trabalho (NRs) e as diretrizes de sustentabilidade ambiental e eficiÏncia 
energÎ tica, previstas nas polÔticas p˝ blicas federais e municipais. 
A obra ser„ executada sob fiscalizaÈÂo permanente da GerÏncia de Engenharia e Assessoria TÎcnica 
do MunicÔpio, que acompanhar„ todas as etapas da construÈÂo, garantindo conformidade tÎcnica, 
seguranÈa estrutural e transparÏncia na aplicaÈÂo dos recursos p˝ blicos. O projeto prevÏ  ainda a 
instalaÈÂo de sistemas elÎ tricos, hidr„ulicos e sanit„rios de alta eficiÏncia, com soluÈ̄ es de baixo 
consumo e manutenÈÂo simplificada, adaptadas ao contexto clim„tico e logÔstico da regiÂo amaz˜ nica. 
A empresa contratada ser„ integralmente respons„vel pela execuÈÂo total da obra, desde a mobilizaÈÂo 
atÎ  o recebimento definitivo, devendo assegurar: 

• Conformidade com os projetos e memoriais aprovados; 
• Atendimento aos prazos e metas do cronograma; 
• Fornecimento de materiais de primeira qualidade, compatÔveis com o padrÂo tÎcnico exigido; 
• Cumprimento das normas de seguranÈa, acessibilidade e sustentabilidade; 
• Garantia de desempenho e durabilidade da edificaÈÂo conforme NBR 15575 (Desempenho de 

EdificaÈ̄ es Habitacionais). 
5.1. Escopo Detalhado da SoluÈÂo: O escopo da contrataÈÂo abrange todas as etapas construtivas e 
complementares necess„rias ‚  entrega do Centro de ConvivÏncia da FamÔlia em plenas condiÈ̄ es de 
funcionamento. As principais atividades e componentes incluem: 

a) Etapas Preliminares e MobilizaÈÂo: 
• InstalaÈÂo do canteiro de obras, almoxarifado e alojamento da equipe tÎ cnica; 
• Placa de obra conforme padrÂo legal; 
• ServiÈos de limpeza e desmatamento da „rea; 
• LocaÈÂo topogr„fica e sondagem do terreno; 



 

 

• ImplantaÈÂo de sistema provisˆ rio de energia, „gua e seguranÈa. 
b) Infraestrutura e Estrutura: 
• ExecuÈÂo de fundaÈ̄ es diretas ou profundas conforme sondagem e projeto estrutural; 
• ConstruÈÂo das estruturas em concreto armado, pilares, vigas e lajes; 
• Alvenaria de vedaÈÂo e fechamento perimetral da edificaÈÂo; 
• Estrutura met„lica ou em madeira tratada para cobertura, conforme especificaÈÂo tÎcnica. 
c) Superestrutura e Acabamentos: 
• ExecuÈÂo de cobertura com telhas termoac˝ sticas ou met„licas galvanizadas; 
• AplicaÈÂo de reboco interno e externo, pintura e revestimentos cer‰micos; 
• InstalaÈÂo de portas, janelas e esquadrias met„licas ou de alumÔnio anodizado; 
• Revestimentos de piso com materiais antiderrapantes e de f„cil manutenÈÂo; 
• ExecuÈÂo de forros, sancas e demais acabamentos previstos em projeto arquitet˜ nico. 
d) InstalaÈ̄ es Prediais: 
• InstalaÈ̄ es elÎ tricas completas, com sistema de iluminaÈÂo interna e externa em LED; 
• Sistema de aterramento e dispositivos de proteÈÂo contra surtos elÎ tricos; 
• InstalaÈ̄ es hidr„ulicas e sanit„rias completas, com reservatˆ rios, redes de esgoto e drenagem 

pluvial; 
• InstalaÈÂo de sistemas de combate a incÏndio (hidrantes, extintores, sinalizaÈÂo e iluminaÈÂo 

de emergÏncia); 
• PrevisÂo de infraestrutura para climatizaÈÂo e rede lˆ gica. 
e) UrbanizaÈÂo, Paisagismo e Acessibilidade 
• PavimentaÈÂo e calÈamento das „reas de acesso e entorno; 
• InstalaÈÂo de meio-fio, calÈadas com piso t„til e rampas acessÔveis; 
• Paisagismo com espÎcies nativas e iluminaÈÂo externa; 
• InstalaÈÂo de bancos, lixeiras e demais mobili„rios urbanos; 
• Acessos sinalizados e adequados ‚s normas de acessibilidade (NBR 9050). 
f) Estrutura Funcional Interna: 
• O projeto do Centro de ConvivÏncia da FamÔlia compreende: 
• RecepÈÂo e hall de entrada; 
• Salas multiuso para oficinas, reuniˉ es e atividades recreativas; 
• Auditˆ rio ou salÂo de convivÏncia para eventos e apresentaÈ̄ es; 
• Setor administrativo, com sala de coordenaÈÂo e secretaria; 
• Cozinha de apoio e copa; 
• Sanit„rios acessÔveis e adaptados por gÏnero; 
• Depˆ sito de materiais e almoxarifado tÎcnico; 
• ¬ reas de circulaÈÂo e convivÏncia cobertas; 
• P„tio externo com espaÈo para pr„ticas esportivas e atividades ao ar livre. 
g) Sustentabilidade e EficiÏncia 
• UtilizaÈÂo de materiais com certificaÈÂo ambiental e origem controlada; 
• Sistema de captaÈÂo e drenagem de „guas pluviais; 
• IluminaÈÂo natural e ventilaÈÂo cruzada; 
• Aproveitamento de energia solar para iluminaÈÂo de „reas externas, quando tecnicamente 

vi„vel; 
• GestÂo de resÔduos sˆ lidos da construÈÂo civil conforme ResoluÈÂo CONAMA nª 307/2002. 



 

 

h) Entrega e Pˆ s-Obra: 
• Testes de operaÈÂo de todos os sistemas instalados (elÎ trico, hidr„ulico e de seguranÈa); 
• Limpeza final da obra e entrega tÎcnica acompanhada de manual do usu„rio e garantia; 
• ElaboraÈÂo de relatˆ rio fotogr„fico e as-built; 
• EmissÂo de AnotaÈ̄ es de Responsabilidade TÎcnica (ARTs) e demais documentos de 

conformidade legal; 
• Recebimento provisˆ rio e, apˆ s vistoria, recebimento definitivo do objeto contratual. 

 
A soluÈÂo adotada reflete planejamento tÎ cnico minucioso e abordagem gerencial eficiente, 
priorizando qualidade construtiva, racionalizaÈÂo de custos e transparÏncia administrativa. A 
construÈÂo do Centro de ConvivÏncia da FamÔlia consolidar„ um espaÈo p˝ blico estratÎgico para o 
fortalecimento das polÔticas sociais do MunicÔpio de Careiro, com alto impacto comunit„rio, 
sustentabilidade operacional e relev‰ncia social permanente. 
 
6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES: 

“Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, 
acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos que lhe 
dão suporte, considerando a interdependência com outras 
contratações (inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21”. 
 

A estimativa das quantidades para a execução da obra do Centro de Convivência da Família – 
Município de Careiro/AM foi elaborada com base nos projetos arquitetônicos, memoriais descritivos, 
especificações técnicas e diretrizes da Gerência de Engenharia e Assessoria Técnica (GEAT). 
Para a composição dos custos, foram considerados insumos, mão de obra, equipamentos e serviços, 
utilizando como referência a Tabela SINAPI, devidamente ajustada ao escopo previsto no Contrato de 
Repasse nº 951993/2023/MDASCF/CAIXA. Esta estimativa assegura o dimensionamento físico-
financeiro adequado, permitindo planejamento eficiente, controle de custos e viabilidade técnica e 
econômica da obra, em conformidade com os princípios da Lei nº 14.133/2021. 
A presente estimativa busca refletir a real necessidade para a entrega do objeto, fundamentando 
tecnicamente a elaboração do orçamento e servindo como referência para a licitação. Ressalta-se que 
tais valores foram definidos com base em medições preliminares e documentos técnicos, assegurando 
consistência, transparência e previsibilidade à contratação, em consonância com o art. 18, inciso VII, 
da Lei nº 14.133/2021. 
As planilhas detalhadas de estimativa das quantidades de cada serviço preliminar e etapa da obra, 
incluindo terraplanagem, fundações, estrutura, alvenaria, cobertura, acabamentos, instalações prediais, 
urbanização, paisagismo e acessibilidade, encontram-se anexas aos autos do processo, servindo de 
suporte técnico e base para elaboração do orçamento e do edital de licitação. 

Quadro Resumo da Contratação 
 

ITEM DESCRI» ƒ O/ ESPECIFICA» ƒ O UNID QUANT. 
01 Contratação de Empresa Especializada para a Execução de Obras 

de Estruturação da Rede de Serviços do Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS) – Construção de Centro de 
Convivência, conforme o Contrato de Repasse nº 
951993/2023/MDASCF/CAIXA. 

Serv. 01 

 



 

 

Planilha Quadro de Resumo ó Estimativa das Quantidades 
 
ITEM SERVIÇO / ETAPA QUANT. 

1 Administração da obra 1 
2 Serviços preliminares 1 
3 Movimento de terra 1 
4 Infraestrutura 1 
5 Superestrutura 2 
6 Lajes 3 
7 Cobertura 4 
8 Paredes e painéis 3 
9 Revestimentos 4 
10 Piso interno 5 
11 Piso externo 6 
12 Esquadrias 5 
13 Pintura 6 
14 Louças e metais 5 
15 Instalações elétricas 5 
16 Instalações hidráulicas 4 
17 Instalações sanitárias 4 
18 Bombeiro 6 
19 Acessibilidade 6 
20 Serviços finais 6 

 
A estimativa das quantidades apresentada reflete de forma precisa e fundamentada a real necessidade 
de recursos, serviÈos e materiais para a execuÈÂo completa do Centro de ConvivÏncia da FamÔlia, 
garantindo que a obra seja realizada conforme os padrˉ es de qualidade, durabilidade, seguranÈa e 
eficiÏncia tÎcnica exigidos pela AdministraÈÂo P˝ blica. 
A metodologia adotada, baseada em projetos, memoriais descritivos, Tabela SINAPI ajustada e 
diretrizes da GEAT, assegura consistÏncia, transparÏncia e previsibilidade ‚  contrataÈÂo. AlÎm disso, 
permite planejamento fÔsico-financeiro adequado, controle de custos e acompanhamento rigoroso da 
execuÈÂo, garantindo eficiÏncia, economicidade e conformidade legal com a Lei nª 14.133/2021. 
Portanto, a estimativa das quantidades constitui instrumento tÎcnico fundamental para a contrataÈÂo, 
servindo de base para a licitaÈÂo, elaboraÈÂo do orÈamento e fiscalizaÈÂo da obra, assegurando que o 
objeto do convÏnio seja entregue com plena funcionalidade e impacto social positivo para a populaÈÂo 
do municÔpio de Careiro/AM. 
 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATA» ƒ O:  
A estimativa do valor da contrataÈÂo foi elaborada com base no projeto b„sico e nas composiÈ̄ es de 
custos unit„rios obtidas a partir de referenciais oficiais, como o Sistema Nacional de Pesquisa de 
Custos e œndices da ConstruÈÂo Civil ó SINAPI, adotando os valores vigentes ‚  data-base de 
setembro/2025. 
Foram consideradas todas as etapas e serviÈos necess„rios ‚  execuÈÂo integral da obra, incluindo 
administraÈÂo local, encargos sociais, insumos, materiais, equipamentos, transporte, mÂo de obra e 
demais custos diretos e indiretos indispens„veis para a perfeita entrega do objeto. 



 

 

Quadro de DistribuiÈÂo do Investimento 
 

Item Descrição Valor (R$) nov/25 dez/25 jan/26 fev/26 mar/26 abr/26 

1 CONSTRUÇÃO DE CENTRO 
DE CONVIVÊNCIA 1.644.856,22 15,62% 13,66% 13,61% 18,33% 20,80% 17,98% 

1.1 Administração da Obra 134.212,34 16,00% 14,00% 14,00% 18,00% 21,00% 17,00% 
1.2 Serviços Preliminares 89.936,77 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 
1.3 Movimento de Terra 31.838,37 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 
1.4 Infraestrutura 229.678,06 49,53% 50,47% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 
1.5 Supraestrutura 198.790,26 0,00% 45,26% 54,74% 0,00% 0,00% 0,00% 
1.6 Laje 32.571,35 0,00% 0,00% 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 
1.7 Cobertura 195.794,37 0,00% 0,00% 0,00% 75,18% 24,82% 0,00% 
1.8 Paredes e Painéis 63.608,00 0,00% 0,00% 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 
1.9 Revestimentos 100.744,58 0,00% 0,00% 0,00% 100,00% 0,00% 0,00% 

1.10 Piso Interno 123.120,16 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 100,00% 0,00% 
1.11 Piso Externo 90.424,01 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 100,00% 
1.12 Esquadrias 67.698,61 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 100,00% 0,00% 
1.13 Pintura 68.790,39 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 100,00% 
1.14 Louças e Metais 15.802,38 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 100,00% 0,00% 
1.15 Instalações Elétricas 58.660,34 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 100,00% 0,00% 
1.16 Instalações Hidráulicas 7.753,00 0,00% 0,00% 0,00% 100,00% 0,00% 0,00% 
1.17 Instalações Sanitárias 21.706,41 0,00% 0,00% 0,00% 100,00% 0,00% 0,00% 
1.18 Bombeiro 1.779,38 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 100,00% 
1.19 Acessibilidade 10.432,14 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 100,00% 
1.20 Serviços Finais 101.515,30 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 100,00% 

Total Geral: R$ 1.644.856,22 
Cronograma Financeiro 

 
Mês Percentual Valor Repasse Contrapartida  Total Investimento Percentual Acumulado 

nov/25 15,62% 256.218,22 781,22 256.999,44 15,62% 
dez/25 13,66% 224.010,75 683,02 224.693,77 29,28% 
jan/26 13,61% 223.102,78 680,25 223.783,03 42,89% 
fev/26 18,33% 300.645,07 916,68 301.561,75 61,22% 
mar/26 20,80% 341.021,12 1.039,79 342.060,91 82,02% 
abr/26 17,98% 294.858,28 899,04 295.757,32 100,00% 

 
A estimativa de valor apresentada reflete a totalidade dos custos necess„rios ‚  execuÈÂo integral da 
obra, contemplando todas as etapas construtivas, desde os serviÈos preliminares atÎ  o acabamento 
final. 
O planejamento fÔsico-financeiro foi estruturado de forma a garantir o fluxo contÔnuo de execuÈÂo e 
pagamento, observando a lˆ gica de avanÈo fÔsico da construÈÂo e o desembolso proporcional dos 
recursos repassados pela UniÂo e da contrapartida municipal. 
Dessa forma, o valor global de R$ 1.644.856,22 (um milhÂo, seiscentos e quarenta e quatro mil, 
oitocentos e cinquenta e seis reais e vinte e dois centavos) Î  considerado tecnicamente compatÔvel, 
economicamente vi„vel e adequado ao objeto contratado, atendendo ao disposto no art. 18, inciso VII, 
da Lei nª 14.133/2021, e assegurando transparÏncia, rastreabilidade e eficiÏncia na aplicaÈÂo dos 
recursos p˝ blicos. 



 

 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU Nƒ O DA CONTRATA» ƒ O:  
î FundamentaÈÂo: Justificativas para o parcelamento ou nÂo 
da soluÈÂo. (Inciso VIII do ® 1± do art. 18 da Lei 14.133/21ï . 
 

Considerando a natureza e a complexidade do objeto a execuÈÂo de obra de construÈÂo de Centro de 
ConvivÏncia, no ‰mbito do Sistema ‹ nico de AssistÏncia Social (SUAS) , conclui-se pela inviabilidade 
do parcelamento da contrataÈÂo. 
A execuÈÂo da obra demanda a integraÈÂo tÎcnica e operacional de diversas etapas construtivas, como 
serviÈos preliminares, fundaÈ̄ es, estrutura, alvenaria, coberturas, instalaÈ̄ es prediais, revestimentos, 
acabamentos e urbanizaÈÂo, que se interligam e dependem entre si para garantir a continuidade, a 
qualidade e a seguranÈa do empreendimento. 
O fracionamento da contrataÈÂo implicaria riscos tÎcnicos e administrativos significativos, tais como: 

• Dificuldade de compatibilizaÈÂo entre projetos e serviÈos, podendo ocasionar retrabalhos, 
atrasos e divergÏncias na responsabilidade tÎ cnica; 

• Aumento de custos indiretos e da carga administrativa para o MunicÔpio, com necessidade de 
m˝ ltiplos contratos, mediÈ̄ es e fiscalizaÈ̄ es distintas; 

• Comprometimento da padronizaÈÂo dos materiais e acabamentos, o que poderia prejudicar o 
desempenho, a durabilidade e a estÎ tica da edificaÈÂo; 

• Risco de descontinuidade da obra, caso uma das etapas nÂo fosse executada por empresa 
contratada ou apresentasse atrasos. 

Assim, por razˉ es tÎcnicas, operacionais, econ˜ micas e de gestÂo contratual, opta-se pela contrataÈÂo 
global, contemplando todas as etapas construtivas em um ̋ nico contrato, assegurando maior eficiÏncia, 
economicidade, celeridade e responsabilidade ˝ nica pela execuÈÂo integral do objeto. 
Esta decisÂo est„ amparada no disposto no art. 40, inciso I, da Lei nª 14.133/2021, que admite a 
contrataÈÂo por preÈo global quando o objeto puder ser adequadamente definido no projeto b„sico e o 
parcelamento nÂo representar ganho de eficiÏncia, qualidade ou economia ‚  AdministraÈÂo. 
Dessa forma, a presente contrataÈÂo nÂo ser„ parcelada, por se tratar de uma obra ˝ nica e indivisÔvel, 
cujo resultado final depende da execuÈÂo contÔnua e coordenada de todos os serviÈos, garantindo a 
entrega do Centro de ConvivÏncia em plenas condiÈ̄ es de uso e funcionamento. 
 
9. CONTRATA» ◊ ES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES: 

“Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na 
análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e 
econômica da escolha do tipo de solução a contratar. (Inciso 
V do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021).” 

 
A presente contratação tem por objeto a execução das obras de construção do Centro de Convivência 
da Família, integrante da Rede de Serviços do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), no 
Município de Careiro/AM, conforme o Contrato de Repasse nº 951993/2023/MDASCF/CAIXA. 
Durante o planejamento técnico, foram analisadas as possíveis contratações correlatas e 
interdependentes que poderiam impactar o desempenho, a continuidade ou a entrega do 
empreendimento, observando o disposto no art. 18, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, que impõe à 
Administração o dever de avaliar, no Estudo Técnico Preliminar, as contratações necessárias e 
complementares ao objeto principal. 



 

 

9.1. Análise de interdependências diretas: No caso em exame, não foram identificadas contratações 
diretamente interdependentes que comprometam ou condicionem a execução da obra principal, visto 
que todos os serviços de engenharia indispensáveis à construção do equipamento público encontram-
se integralmente contemplados no escopo desta contratação. 
O projeto executivo, as especificações técnicas e o orçamento referencial elaborados com base na 
Tabela SINAPI abrangem todos os elementos necessários à plena funcionalidade e operação da 
edificação, incluindo: 

• serviços preliminares e de infraestrutura; 
• estrutura e alvenarias; 
• revestimentos, pisos e coberturas; 
• instalações elétricas, hidráulicas e sanitárias; 
• pintura, esquadrias e acabamento; 
• acessibilidade, urbanização e paisagismo; 
• limpeza e entrega técnica da obra. 

Portanto, o contrato possui caráter autônomo e autoexecutável, não dependendo de obras 
complementares para sua conclusão física. 
9.2. Contratações correlatas previstas: Ainda que a execução física da obra seja autônoma, 
reconhece-se a existência de contratações correlatas de natureza administrativa, operacional e de 
aparelhamento, necessárias à efetiva entrada em funcionamento do Centro de Convivência, mas sem 
relação direta com o escopo de engenharia. Dentre elas, destacam-se: 

• Fiscalização, supervisão e acompanhamento técnico da obra, a ser realizada por equipe própria 
da Prefeitura ou, se necessário, por empresa contratada especificamente para esta finalidade, 
visando assegurar a conformidade técnica e o cumprimento das exigências do contrato de 
repasse; 

• Aquisição de mobiliário, equipamentos permanentes, materiais de consumo e itens de 
informática, que não integram o presente orçamento de obras, mas serão objeto de licitações 
ou contratações específicas posteriores, em consonância com o plano de trabalho e o 
cronograma físico-financeiro do programa federal; 

• Serviços de instalação de sistemas complementares, como equipamentos de segurança, 
climatização e comunicação, quando previstos nas etapas de operacionalização do 
equipamento público; 

• Serviços de manutenção preventiva e corretiva que venham a ser contratados após a conclusão 
da obra, visando garantir a conservação do patrimônio público e a continuidade do serviço 
socioassistencial. 

 
Dessa forma, verifica-se que a presente contratação contempla todas as etapas essenciais da construção 
do Centro de Convivência, sendo independente em sua execução física, mas funcionalmente vinculada 
a futuras contratações de natureza complementar, voltadas à equipagem, gestão e funcionamento do 
equipamento público. 
Essa abordagem assegura planejamento integrado, eficiência operacional e uso racional dos recursos 
públicos, conforme determinam os princípios do planejamento, economicidade e eficiência previstos 
nos arts. 11 e 18 da Lei nº 14.133/2021, garantindo que a execução contratual ocorra de forma 
coordenada, segura e alinhada às diretrizes do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). 
 



 

 

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATA» ƒ O E O PLANEJAMENTO: 
î FundamentaÈÂo: DemonstraÈÂo da previsÂo da contrataÈÂo no 
plano de contrataÈ̄ es anual, sempre que elaborado, de modo a 
indicar o seu alinhamento com o planejamento da AdministraÈÂo; 
(inciso II do ® 1± do art. 18 da Lei 14.133/21ï . 
 

A contrataÈÂo da empresa especializada para a conclusÂo da Escola Municipal 08 de MarÈo est„ 
plenamente alinhada ao planejamento estratÎgico da Secretaria Municipal de EducaÈÂo e da 
AdministraÈÂo Municipal, considerando a necessidade de expansÂo da rede de ensino, a otimizaÈÂo de 
recursos p˝ blicos e a melhoria da qualidade educacional no MunicÔpio de Careiro/AM. Embora o Plano 
Anual de ContrataÈ̄ es (PCA) de 2025 ainda esteja em fase de finalizaÈÂo, a presente demanda foi 
identificada como priorit„ria, em virtude de sua relev‰ncia estratÎgica para a educaÈÂo local e para a 
comunidade atendida. A urgÏncia da contrataÈÂo decorre da necessidade de garantir a conclusÂo 
imediata da escola, evitando atrasos adicionais que comprometam o calend„rio escolar, o atendimento 
educacional planejado e a utilizaÈÂo da infraestrutura j„ parcialmente construÔda. 
O valor da contrataÈÂo, atualizado conforme tabela SINAPI/CAIXA de junho/2025 e considerando os 
serviÈos previamente executados, est„ plenamente compatÔvel com os recursos disponÔveis na Lei 
OrÈament„ria Municipal e nos repasses do FNDE, demonstrando exequibilidade financeira e 
racionalidade na aplicaÈÂo dos recursos p˝ blicos. O cronograma fÔsico-financeiro previsto estabelece 
marcos claros de execuÈÂo, permitindo acompanhamento contÔnuo, gestÂo eficiente e possibilidade de 
ajustes estratÎgicos, sem comprometer o planejamento global da obra. 
A execuÈÂo da obra est„ estruturada em conformidade com os padrˉ es do FNDE, contemplando seis 
salas de aula, quadra poliesportiva coberta, acessibilidade universal, infraestrutura elÎ trica, hidr„ulica, 
sanit„ria e acabamentos, garantindo que a unidade escolar seja moderna, funcional, segura e 
plenamente compatÔvel com o planejamento educacional do MunicÔpio. A contrataÈÂo integral da obra 
evita a fragmentaÈÂo do objeto e assegura a continuidade das etapas construtivas, prevenindo atrasos, 
retrabalhos e desperdÔcio de recursos, alÎm de permitir uma supervisÂo tÎcnica centralizada e eficiente, 
realizada pela GerÏncia de Engenharia e Assessoria TÎcnica da Prefeitura. 
Adicionalmente, a execuÈÂo da obra depende da integraÈÂo com contrataÈ̄ es correlatas, tais como 
projetos executivos, fornecimento de mobili„rio e equipamentos pelo FNDE e obras de infraestrutura 
complementar, como drenagem, pavimentaÈÂo e urbanizaÈÂo. A coordenaÈÂo dessas atividades 
garante que os serviÈos sejam realizados de forma harm˜ nica e ordenada, respeitando os prazos e 
assegurando a entrega de uma unidade escolar completa, funcional, segura e acessÔvel. 
 
Dessa forma, a contrataÈÂo demonstra pleno alinhamento com o planejamento estratÎgico e 
operacional da AdministraÈÂo Municipal, refletindo uma decisÂo fundamentada na prioridade, 
urgÏncia, eficiÏncia na utilizaÈÂo de recursos e no compromisso com a qualidade educacional. Ao 
garantir a conclusÂo integral da Escola Municipal 08 de MarÈo, a medida contribui diretamente para a 
expansÂo da oferta de ensino, melhora das condiÈ̄ es pedagˆ gicas, promoÈÂo da inclusÂo social e 
valorizaÈÂo da comunidade local, consolidando os objetivos estratÎgicos da Secretaria Municipal de 
EducaÈÂo e o cumprimento dos princÔpios da AdministraÈÂo P˝ blica. 
 
 
 



 

 

11. RESULTADOS PRETENDIDOS: 
ï  FundamentaÈÂo: Demonstrativo dos resultados pretendidos 
em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos 
recursos humanos, materiais e financeiros disponÔveis; (inciso 
IX do ® 1± do art. 18 da Lei 14.133/21.ï  
 

A presente contrataÈÂo tem como objetivo assegurar a execuÈÂo integral, qualificada e tecnicamente 
adequada da obra do Centro de ConvivÏncia da FamÔlia no MunicÔpio de Careiro/AM, conforme 
previsto no Contrato de Repasse nª 951993/2023/MDASCF/CAIXA, garantindo o atendimento ‚s 
demandas socioassistenciais da populaÈÂo, a eficiÏncia na utilizaÈÂo de recursos p˝ blicos e o 
cumprimento dos princÔpios da Lei nª 14.133/2021. 
Os resultados pretendidos com a execuÈÂo da obra foram estruturados em dimensˉ es estratÎgicas, 
contemplando impactos financeiros, sociais, tÎcnicos e administrativos, com definiÈÂo de indicadores 
de desempenho mensur„veis, permitindo avaliaÈÂo precisa da efetividade da contrataÈÂo. 
11.1. Resultados Econ˜ micos e de EficiÏncia Financeira: 
AplicaÈÂo racional e transparente dos recursos p˝ blicos, com utilizaÈÂo de planilhas detalhadas, 
memˆ rias de c„lculo e cronograma fÔsico-financeiro, assegurando a execuÈÂo dentro do valor global 
do convÏnio. 

a) Indicadores mensur„veis: 
• ReduÈÂo de desperdÔcios de materiais em atÎ  10% por meio do planejamento construtivo. 
• Cumprimento do cronograma fÔsico-financeiro com desvio m„ximo de 5% do previsto. 
• OtimizaÈÂo do investimento p˝ blico, garantindo a entrega do equipamento dentro do 

orÈamento previsto de R$ 1.644.856,22. 
b) Impacto esperado: EficiÏncia na execuÈÂo e previsibilidade financeira, contribuindo para a 

economicidade e sustentabilidade do investimento p˝ blico. 
11.2. Resultados em Recursos Humanos e TÎcnicos: 

a) MobilizaÈÂo de equipes especializadas, incluindo engenheiros, arquitetos, tÎcnicos em 
seguranÈa e gestores de obra, capacitados para execuÈÂo conforme normas tÎcnicas e legais. 

b) SupervisÂo contÔnua da GerÏncia de Engenharia e Assessoria TÎcnica (GEAT), garantindo 
qualidade, seguranÈa e conformidade do projeto. 

c) Indicadores mensur„veis: 
• Percentual de conformidade tÎcnica das etapas da obra 95%. 
• Cumprimento das normas de seguranÈa do trabalho (NRs) sem acidentes com afastamento. 
• Taxa de aproveitamento de mÂo de obra local 20%, promovendo desenvolvimento regional. 
d) Impacto esperado: ExecuÈÂo segura, qualificada e eficiente, com capacitaÈÂo tÎcnica e 

profissionalizaÈÂo da equipe local. 
11.3. Resultados em Materiais e Insumos: 

a) Uso racional de materiais certificados e de alta durabilidade, seguindo normas da ABNT e 
pr„ticas de sustentabilidade. 

b) IntegraÈÂo de soluÈ̄ es construtivas sustent„veis, como captaÈÂo de „guas pluviais, iluminaÈÂo 
eficiente e ventilaÈÂo natural, promovendo economia de energia e preservaÈÂo ambiental. 

c) Indicadores mensur„veis: 
• ReduÈÂo de consumo de „gua e energia em pelo menos 15% comparado a construÈ̄ es padrÂo. 
• Percentual de resÔduos sˆ lidos da obra encaminhados corretamente 90%. 



 

 

d) Impacto esperado: Obra sustent„vel, dur„vel e eficiente, com baixos custos de manutenÈÂo e 
menor impacto ambiental. 

11.4. Resultados Sociais e Operacionais: 
a) Fortalecimento dos vÔnculos familiares e comunit„rios, com criaÈÂo de um espaÈo 

multifuncional para atividades socioeducativas, culturais, esportivas e recreativas. 
b) AmpliaÈÂo do acesso a serviÈos socioassistenciais do SUAS, com atendimento contÔnuo e de 

qualidade a crianÈas, adolescentes, jovens, mulheres, idosos e famÔlias em situaÈÂo de 
vulnerabilidade. 

c) Indicadores mensur„veis: 
• Capacidade de atendimento do equipamento:  500 pessoas/mÏs em atividades regulares. 
• Percentual de satisfaÈÂo dos usu„rios 85%, medido por pesquisas trimestrais. 
• N˝ mero mÔnimo de atividades socioeducativas: 20 por mÏs. 
d) Impacto esperado: InclusÂo social, fortalecimento comunit„rio e melhoria da qualidade de vida 

da populaÈÂo, com resultados sociais permanentes e mensur„veis. 
11.5. Resultados em GestÂo, TransparÏncia e Previsibilidade: 

a) Monitoramento contÔnuo das etapas da obra, garantindo conformidade tÎcnica e cumprimento 
rigoroso de prazos e metas. 

b) TransparÏncia administrativa, com documentaÈÂo detalhada, registros fotogr„ficos, relatˆ rios 
tÎcnicos e ARTs, assegurando seguranÈa jurÔdica e previsibilidade de execuÈÂo. 

c) Indicadores mensur„veis: 
• Percentual de etapas concluÔdas dentro do prazo 95%. 
• N˝ mero de ocorrÏncias ou nÂo conformidades 2 por fase da obra. 
d) Impacto esperado: Controle efetivo da execuÈÂo, seguranÈa jurÔdica e confianÈa na aplicaÈÂo 

dos recursos p˝ blicos. 
11.6. Resultados EstratÎgicos e de Longo Prazo: 

a) ImplantaÈÂo de um equipamento p˝ blico estratÎgico e estruturante, capaz de servir como 
referÏncia regional em polÔticas de assistÏncia social e convivÏncia comunit„ria. 

b) GeraÈÂo de impactos duradouros, incluindo: 
• ReduÈÂo de vulnerabilidades sociais e fortalecimento de laÈos familiares. 
• CriaÈÂo de um ambiente seguro, inclusivo e acessÔvel. 
• ConsolidaÈÂo da polÔtica p˝ blica municipal de assistÏncia social, com eficiÏncia operacional e 

gestÂo sustent„vel. 
 
A execuÈÂo integral da obra do Centro de ConvivÏncia da FamÔlia representa um investimento p˝ blico 
de alto impacto, com resultados mensur„veis e permanentes em diferentes dimensˉ es: eficiÏncia 
financeira, aproveitamento de recursos humanos e materiais, impacto social, sustentabilidade e 
transparÏncia administrativa. 
A entrega do equipamento permitir„ ‚  AdministraÈÂo P˝ blica Municipal de Careiro/AM proporcionar 
serviÈos socioassistenciais de qualidade, fortalecer vÔnculos comunit„rios, promover inclusÂo social e 
cidadania, garantindo retorno social e econ˜ mico proporcional ao investimento realizado. 
O acompanhamento sistem„tico dos indicadores propostos permitir„ monitorar e avaliar de forma 
contÔnua os resultados da contrataÈÂo, garantindo conformidade tÎcnica, legal e administrativa, em 
plena conson‰ncia com os princÔpios da Lei nª 14.133/2021. 



 

 

12. PROVIDÃNCIAS PRÀVIAS AO CONTRATO: 
î FundamentaÈÂo: ProvidÏncias a serem adotadas pela administraÈÂo 
previamente ‚  celebraÈÂo do contrato, inclusive quanto ‚  capacitaÈÂo 
de servidores ou de empregados para fiscalizaÈÂo e gestÂo contratual 
ou adequaÈÂo do ambiente da organizaÈÂo; (inciso X do ® 1± do art. 18 
da Lei 14.133/21.ï  
 

Com o objetivo de garantir a legalidade, eficiÏncia e seguranÈa tÎ cnica e administrativa da futura 
contrataÈÂo, a AdministraÈÂo P˝ blica dever„ adotar um conjunto de providÏncias prÎvias, de car„ter 
planejador e preventivo, voltadas ‚  consolidaÈÂo dos elementos essenciais que darÂo suporte ‚  
execuÈÂo contratual. 
Em primeiro plano, ser„ promovida a designaÈÂo formal dos agentes p˝ blicos respons„veis pela gestÂo 
e fiscalizaÈÂo do contrato, mediante Portaria expedida pela autoridade competente, em observ‰ncia ao 
disposto nos arts. 117 a 120 da Lei nª 14.133/2021. Essa medida assegura que a execuÈÂo contratual 
seja conduzida sob acompanhamento tÎcnico e administrativo permanente, promovendo o controle de 
qualidade dos serviÈos, a fiel observ‰ncia das especificaÈ̄ es do projeto e a adequada aplicaÈÂo dos 
recursos p˝ blicos. 
Na sequÏncia, deverÂo ser adotadas as seguintes providÏncias complementares, de modo a conferir 
consistÏncia documental e regularidade procedimental: 

a) VerificaÈÂo da existÏncia e suficiÏncia da dotaÈÂo orÈament„ria, com a devida reserva de 
recursos compatÔvel ao cronograma fÔsico-financeiro aprovado, conforme o art. 7ª, ®2ª, da Lei 
nª 14.133/2021; 

b) ConsolidaÈÂo dos documentos tÎcnicos essenciais, incluindo projetos executivos, memoriais 
descritivos, planilhas orÈament„rias, composiÈ̄ es de custos unit„rios e cronogramas de 
execuÈÂo; 

c) CompatibilizaÈÂo interdisciplinar dos projetos (arquitet˜ nico, estrutural, elÎ trico, 
hidrossanit„rio e demais), de forma a mitigar riscos de interferÏncia tÎcnica e assegurar a 
viabilidade executiva do empreendimento; 

d) FormalizaÈÂo das AnotaÈ̄ es de Responsabilidade TÎcnica (ARTs) dos profissionais 
envolvidos nas etapas de elaboraÈÂo, fiscalizaÈÂo e supervisÂo tÎ cnica da obra; 

e) ValidaÈÂo dos par‰metros de mediÈÂo, controle de qualidade e critÎ rios de aceitaÈÂo de 
serviÈos, a fim de garantir previsibilidade e transparÏncia nos pagamentos; 

f) ElaboraÈÂo e aprovaÈÂo da matriz de riscos, conforme o disposto no art. 22, ®3ª, da Lei nª 
14.133/2021, delimitando claramente as responsabilidades entre a AdministraÈÂo e a 
contratada; 

g) AtualizaÈÂo cadastral e documental das empresas licitantes, com vistas a assegurar o 
cumprimento das exigÏncias de habilitaÈÂo jurÔdica, tÎcnica, fiscal e trabalhista; 

h) ArticulaÈÂo com o agente financeiro e tÎcnico (CAIXA), respons„vel pelo acompanhamento 
do Contrato de Repasse nª 951993/2023/MDASCF/CAIXA, garantindo a aderÏncia aos 
normativos e manuais operacionais do programa federal; 

i) InclusÂo da contrataÈÂo no Plano Anual de ContrataÈ̄ es (PAC), caso aplic„vel, para 
alinhamento com o planejamento estratÎgico do ˆ rgÂo e com os instrumentos de governanÈa 
vigentes. 

Antes da formalizaÈÂo do contrato, deverÂo ser observados os tr‰mites de publicaÈÂo do edital e do 
extrato de adjudicaÈÂo, a constituiÈÂo da comissÂo de contrataÈÂo, o registro e monitoramento 



 

 

eletr˜ nico do processo licitatˆ rio, bem como a validaÈÂo jurÔdica e orÈament„ria final pela assessoria 
competente. 
Essas medidas representam etapas indispens„veis para assegurar que o contrato seja firmado com 
seguranÈa tÎ cnica, respaldo jurÔdico e viabilidade financeira, prevenindo inconsistÏncias e garantindo 
o cumprimento dos princÔpios da legalidade, eficiÏncia, planejamento e transparÏncia previstos na Lei 
nª 14.133/2021. 
Em sÔntese, as providÏncias prÎvias aqui elencadas consolidam o compromisso da AdministraÈÂo com 
a boa governanÈa p˝ blica, a gestÂo respons„vel dos recursos e a efetividade das polÔticas sociais, 
assegurando que a execuÈÂo da obra atenda aos objetivos institucionais e gere resultados concretos e 
sustent„veis ‚  populaÈÂo benefici„ria. 
 
13. POSSœVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS: 

î FundamentaÈÂo: DescriÈÂo de possÔveis impactos ambientais 
e respectivas medidas mitigadoras, incluÔdos requisitos de baixo 
consumo de energia e de outros recursos, bem como logÔstica 
reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, 
quando aplic„vel. (inciso XII do ® 1± do art. 18 da Lei 
14.133/21)ï . 

  
A execuÈÂo das obras para a construÈÂo do Centro de ConvivÏncia da FamÔlia, no ‰mbito do Sistema 
‹ nico de AssistÏncia Social (SUAS), embora voltada ‚  promoÈÂo de polÔticas p˝ blicas de proteÈÂo 
social, envolve intervenÈ̄ es fÔsicas que podem gerar efeitos diretos e indiretos sobre o meio ambiente, 
nos seus componentes fÔsico, biˆ tico e socioecon˜ mico. 
O presente estudo, alinhado aos princÔpios da precauÈÂo, prevenÈÂo e sustentabilidade, visa identificar, 
detalhar e propor estratÎgias de mitigaÈÂo dos impactos, garantindo conformidade com a Lei nª 
14.133/2021, a PolÔtica Nacional do Meio Ambiente (Lei nª 6.938/1981), as ResoluÈ̄ es CONAMA nª 
307/2002 e 01/1986, e demais normas ambientais aplic„veis ‚  engenharia civil e obras p˝ blicas. 
Dentre os possÔveis impactos ambientais que podem ocorrer, destacam-se: 
13.1 Diagnˆ stico Ambiental da ¬ rea de ImplantaÈÂo: A „rea destinada ‚  implantaÈÂo do Centro de 
ConvivÏncia situa-se em zona urbana consolidada, com predomin‰ncia de ocupaÈÂo residencial e 
infraestrutura b„sica disponÔvel, incluindo vias de acesso, rede de „gua, esgoto e drenagem superficial. 
O terreno apresenta topografia plana a suavemente ondulada, sem presenÈa de corpos hÔdricos 
significativos ou vegetaÈÂo nativa expressiva. 
Apesar da baixa sensibilidade ambiental da „rea, a execuÈÂo da obra pode provocar impactos de 
natureza tempor„ria e reversÔvel, devendo ser adotadas medidas preventivas e corretivas, 
especialmente nas fases de movimentaÈÂo de terra, fundaÈ̄ es e urbanizaÈÂo. 
13.2 IdentificaÈÂo e ClassificaÈÂo dos Impactos Ambientais: Os impactos ambientais potenciais 
foram classificados conforme sua natureza, magnitude, duraÈÂo e reversibilidade, considerando as 
principais etapas da obra: 
13.2.1 Meio fÔsico: 

• Solo e topografia: movimentaÈÂo de terra, escavaÈ̄ es e nivelamento podem ocasionar 
compactaÈÂo e erosÂo, exigindo tÎcnicas de contenÈÂo e drenagem adequada; 

• Atmosfera: emissÂo de poeira, partÔculas e gases provenientes de caminhˉ es, m„quinas e 
atividades de corte ou transporte de materiais; 



 

 

• RuÔdo e vibraÈÂo: produÈÂo sonora durante operaÈÂo de equipamentos, com potencial 
inc˜ modo ‚  vizinhanÈa; 

• GestÂo de resÔduos: geraÈÂo de resÔduos sˆ lidos da construÈÂo civil (RCC) e efluentes 
domÎsticos tempor„rios no canteiro de obras. 

13.2.2 Meio biˆ tico: 
• Flora e fauna local: remoÈÂo pontual de vegetaÈÂo de baixa densidade e perturbaÈÂo da fauna 

urbana adaptada; 
• Paisagem: alteraÈÂo tempor„ria da estÎ tica local, revertida apˆ s implantaÈÂo de paisagismo e 

arborizaÈÂo. 
13.2.3 Meio socioecon˜ mico: 

• Mobilidade urbana: aumento tempor„rio do fluxo de veÔculos e pessoas; 
• GeraÈÂo de empregos: impactos positivos diretos e indiretos na economia local; 
• ValorizaÈÂo urbana: melhoria da infraestrutura urbana e da estÎ tica do entorno; 
• Qualidade de vida: oferta de espaÈo p˝ blico multifuncional, promovendo integraÈÂo social, 

cultura e lazer. 
13.3 Medidas Preventivas e Mitigatˆ rias: Para assegurar a sustentabilidade ambiental e a 
conformidade legal, serÂo implementadas medidas abrangentes, incluindo: 

• Plano de Gerenciamento Ambiental da Obra (PGAO): abrangendo controle de poeira, ruÔdo, 
resÔduos e manutenÈÂo de „reas verdes; 

• Plano de Gerenciamento de ResÔduos da ConstruÈÂo Civil (PGRCC): segregaÈÂo, 
armazenamento seguro, destinaÈÂo adequada e reaproveitamento de materiais; 

• Controle de emissÂo de partÔculas e ruÔdos: uso de cobertura em caminhˉ es, irrigaÈÂo de vias 
e limitaÈÂo de hor„rios; 

• ProteÈÂo de solo e drenagem: implantaÈÂo de contenÈ̄ es e sistemas de escoamento de „guas 
pluviais; 

• Uso de materiais sustent„veis e certificados, com baixo impacto ambiental e eficiÏncia 
energÎ tica; 

• Treinamento e conscientizaÈÂo ambiental da equipe de obra; 
• RecomposiÈÂo paisagÔstica: arborizaÈÂo com espÎcies nativas, calÈadas e mobili„rio urbano 

sustent„vel; 
• AdoÈÂo de sistemas de captaÈÂo de „gua pluvial e soluÈ̄ es de eficiÏncia hÔdrica, reduzindo 

consumo e impactos hÔdricos. 
13.4 Monitoramento e FiscalizaÈÂo Ambiental: O acompanhamento das medidas de mitigaÈÂo ser„ 
realizado de forma contÔnua, por equipe tÎ cnica especializada, assegurando: 

• Controle de indicadores ambientais (resÔduos gerados, consumo de „gua, ruÔdo, qualidade do 
ar); 

• Registro fotogr„fico e documental das aÈ̄ es preventivas e corretivas; 
• Relatˆ rios periˆ dicos de conformidade ambiental; 
• CorreÈÂo imediata de nÂo conformidades, com supervisÂo direta da GerÏncia de Engenharia e 

Assessoria TÎcnica (GEAT); 
• Garantia de responsabilidade civil, administrativa e criminal da empresa contratada em caso de 

danos ambientais. 
 



 

 

13.5 BenefÔcios Ambientais e Sustentabilidade: AlÎm de minimizar impactos negativos, o 
empreendimento oferece impactos positivos significativos: 

• RevitalizaÈÂo urbana de „rea subutilizada; 
• Melhoria da drenagem e acessibilidade urbana, beneficiando moradores e frequentadores; 
• PromoÈÂo da eficiÏncia energÎ tica e gestÂo de resÔduos, alinhadas aos ODS 11, 12 e 13; 
• Fortalecimento da integraÈÂo socioambiental, promovendo cidadania e conscientizaÈÂo 

ambiental; 
• Incremento da infraestrutura verde, com valorizaÈÂo paisagÔstica e reduÈÂo de ilhas de calor 

urbano. 
 
A an„lise detalhada indica que os impactos ambientais da obra sÂo majoritariamente de baixa 
magnitude, tempor„rios e reversÔveis, passÔveis de mitigaÈÂo mediante a adoÈÂo das medidas 
propostas. O monitoramento contÔnuo, aliado ‚  recomposiÈÂo paisagÔstica e ‚  gestÂo de resÔduos, 
garante que o projeto concilie desenvolvimento urbano, inclusÂo social e preservaÈÂo ambiental, 
promovendo sustentabilidade, eficiÏncia e responsabilidade p˝ blica. 
Dessa forma, a execuÈÂo do Centro de ConvivÏncia da FamÔlia se mostra compatÔvel com os princÔpios 
da Lei nª 14.133/2021, da PolÔtica Nacional do Meio Ambiente e das boas pr„ticas de engenharia 
sustent„vel, contribuindo para o fortalecimento socioambiental e a melhoria da qualidade de vida da 
populaÈÂo de Careiro/AM. 
 
14. DECLARA» ƒ O DE VIABILIDADE: 

î FundamentaÈÂo: Posicionamento conclusivo sobre a 
adequaÈÂo da contrataÈÂo para o atendimento da necessidade 
a que se destina. (Inciso XIII do ® 1± do art. 18 da Lei 
14.133/21ï . 

 
Considerando todas as an„lises tÎcnicas, financeiras, administrativas e socioambientais realizadas 
neste Estudo TÎcnico Preliminar (ETP), declara-se vi„vel a contrataÈÂo de empresa especializada para 
a execuÈÂo da obra de construÈÂo do Centro de ConvivÏncia da FamÔlia no MunicÔpio de Careiro/AM, 
integrante da Rede de ServiÈos do Sistema ‹ nico de AssistÏncia Social (SUAS), conforme o Contrato 
de Repasse nª 951993/2023/MDASCF/CAIXA. A execuÈÂo da obra est„ plenamente compatÔvel com 
os projetos arquitet˜ nicos preliminares, memoriais descritivos e especificaÈ̄ es tÎ cnicas elaboradas 
pela GerÏncia de Engenharia e Assessoria TÎcnica (GEAT), sendo todas as etapas construtivas 
previstas ò  incluindo serviÈos preliminares, terraplanagem, fundaÈ̄ es, estruturas, alvenaria, 
cobertura, acabamentos, instalaÈ̄ es prediais, urbanizaÈÂo, paisagismo e acessibilidade ò  
tecnicamente exequÔveis com os recursos, mÂo de obra qualificada e metodologias disponÔveis. O 
acompanhamento e fiscalizaÈÂo contÔnuos garantirÂo conformidade com as normas da ABNT, Normas 
Regulamentadoras de SeguranÈa e Sa˝ de no Trabalho (NRs) e diretrizes de sustentabilidade ambiental. 
A estimativa de custos foi elaborada com base na Tabela SINAPI, ajustada ao escopo previsto no 
Contrato de Repasse, contemplando insumos, materiais, serviÈos e mÂo de obra, permitindo 
dimensionamento fÔsico-financeiro adequado, planejamento eficiente, controle de custos e 
previsibilidade orÈament„ria. A AdministraÈÂo P˝ blica possui estrutura adequada para gestÂo, 
fiscalizaÈÂo e acompanhamento da execuÈÂo da obra, incluindo a designaÈÂo de gestores e fiscais, a 



 

 

elaboraÈÂo de planilhas detalhadas de quantidades, cronogramas fÔsico-financeiros e diretrizes de 
execuÈÂo, garantindo a racionalizaÈÂo de recursos e a economicidade da contrataÈÂo. 
Adicionalmente, o projeto contempla medidas de mitigaÈÂo e monitoramento de impactos ambientais, 
incluindo controle de resÔduos, drenagem, contenÈÂo de erosÂo, paisagismo, arborizaÈÂo e eficiÏncia 
energÎ tica, assegurando a sustentabilidade da obra. A implementaÈÂo do Centro de ConvivÏncia da 
FamÔlia contribuir„ significativamente para a melhoria da qualidade de vida da populaÈÂo, 
fortalecimento dos vÔnculos familiares e comunit„rios, inclusÂo social e valorizaÈÂo do espaÈo urbano.  
 
Diante do exposto, conclui-se que a contrataÈÂo Î  plenamente vi„vel, atendendo aos princÔpios da Lei 
nª 14.133/2021 relacionados ao planejamento, eficiÏncia, economicidade, transparÏncia e interesse 
p˝ blico, recomendando-se, assim, o prosseguimento dos tr‰mites legais e licitatˆ rios para a execuÈÂo 
integral do empreendimento, garantindo que a obra atinja integralmente seus objetivos sociais e 
estratÎgicos. 
 
 

 
Careiro/AM, 02 de setembro de 2025 
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